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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRANCHITA/PARANÁ
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 21/2025.
EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI

[bookmark: _Hlk188885614][bookmark: _Hlk188884593]O MUNICÍPIO DE PRANCHITA/PR, torna público que está aberta licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço por item, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE OFICINAS DE CANTO ITALIANO E FANFARRA. O Procedimento obedecerá a Lei Federal n.º 14.133/2021, e as disposições do Decreto Municipal nº 167/2023. 

CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES: Das 08h00min às 08h30min do dia 16 de abril de 2025, com o Agente de Contração (Pregoeiro) na sala de reuniões situada no prédio da Prefeitura Municipal, à Av. Simão Faquinello, 364, centro, Pranchita/PR.
ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO: A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública a ser realizada no dia 16 de abril de 2025, às 08h30min, no endereço da sala do Departamento de Licitações, situada no prédio da Prefeitura Municipal, à Av. Simão Faquinello, 364, centro, Pranchita/PR. O certame será conduzido pelo Agente de Contração (Pregoeiro) designados nos autos do processo em epígrafe.

1. DO OBJETO
É objeto deste certame a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE OFICINAS DE CANTO ITALIANO E FANFARRA, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.
1.1. O contrato administrativo a ser entabulado com a presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da respectiva assinatura do contrato administrativo.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Esta Licitação destina-se exclusivamente à participação de Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedor Individual, conforme Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar 147/2014, Art. 48, inciso I.
a) A condição de Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual, deverá ser comprovada juntamente com os documentos de credenciamento, sob pena de inabilitação da proponente.
2.2. Poderão participar do certame todas as pessoas jurídicas legalmente constituídas do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento e habilitação constantes deste Edital. 
2.3.	Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
2.4. Estiver sob falência, recuperação judicial, concordata, concurso de credores, dissolução ou em liquidação;
2.5. Empresa que esteja suspensa ou declarada inidônea para licitar ou contratar, pela Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
2.6. Empresa que esteja impedida de licitar ou contratar no âmbito do Estado do Paraná ou neste Munícipio de Pranchita;
2.7. Empresa que tenha como sócio servidor ou dirigente de qualquer esfera governamental da Administração Municipal;
2.8. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2.9. Empresas estrangeiras que não possuam sede no país;
2.10. É vedada a participação direta ou indireta na licitação empresas que a qualquer tempo, possuam restrições quanto á capacidade técnica ou operativa, personalidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
A participação neste certame importa a total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital. 
3.1. No horário indicado no preâmbulo deste edital, o representante legal da licitante apresentar-se-á ao Agente de Contração (Pregoeiro) para efetuar o credenciamento como participante deste Pregão Presencial.
3.2. Para fins de credenciamento junto ao Agente de Contração (Pregoeiro), o representante da licitante deverá cumprir os seguintes requisitos:
3.2.1. Apresentar prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
3.2.2. Caso o representante da licitante seja sócio da empresa, proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia do respectivo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, Registro Comercial, ou equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado de fotocópia de documento de identificação oficial com foto, devidamente autenticada, ou acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por Membro da Equipe de Apoio.
3.2.3. Caso o representante da licitante não pertença ao quadro societário/proprietário, junto com a cópia do respectivo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, Registro Comercial, ou equivalente, deverá apresentar carta de credenciamento, nos termos do Anexo IV deste Edital E/OU procuração por instrumento público ou particular, da qual contenha poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
3.2.3.1. A carta de credenciamento, ou a procuração por instrumento particular, deverá ser apresentada com reconhecimento de firma do subscritor outorgante, e deverá ser acompanhada de fotocópia de documento de identificação oficial com foto do credenciado;
3.2.3.2. Em caso de procuração ser por instrumento público, a mesma deverá ser original, ou fotocópia devidamente autenticada em cartório, ou acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por Membro da Equipe de Apoio.
3.2.4. Apresentar (obrigatório para comprovação por tratar-se de licitação exclusiva ME/EPP/MEI sob pena de não credenciamento), Declaração de Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual, atendendo o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Complementar n.º 147/2014, conforme modelo do Anexo V, ACOMPANHADA da Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte válida, expedida pela Junta Comercial do Estado da sede/filial da licitante, OU pela fotocópia do balanço patrimonial da empresa referente ao último ano de exercício financeiro.
3.3. Os documentos apresentados para efeitos de credenciamento serão os originais ou fotocópias autenticadas por qualquer processo de autenticação por tabelião (cartório) ou fotocópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por Membro da Equipe de Apoio.
3.4. Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Agente de Contração (Pregoeiro) e juntados ao processo licitatório.
3.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma empresa.
3.6. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes das licitantes devidamente credenciados perante ao Agente de Contração (Pregoeiro). A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente credenciada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos.
3.7. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes, o Agente de Contração (Pregoeiro) não mais aceitará novo licitante, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta de Preços e Documentos para Habilitação.
3.8. Caso a proponente protocole a documentação antecipadamente, deverá encaminhar os documentos referente ao credenciamento num terceiro envelope, que será aberto juntamente com os demais participantes credenciados. 
3.9. A documentação que for apresentada para fins de credenciamento fica dispensada sua repetição nas fases seguintes do certame: “Proposta de Preços e Habilitação”.

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
Os interessados deverão apresentar a Proposta de Preços e os Documentos para Habilitação SEPARADAMENTE, em 02 (dois) ENVELOPES LACRADOS, contendo na parte externa de cada um dos envelopes os seguintes dizeres:

	À PREFEITURA MUNICIPAL DE PRANCHITA/PR
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS
Pregão Presencial nº 21/2025
Razão social:
CNPJ da proponente:
	À PREFEITURA MUNICIPAL DE PRANCHITA/PR
ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
Pregão Presencial nº 21/2025
Razão social:
CNPJ da proponente:



5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA DE PREÇOS”
A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo credenciado.  
5.1 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:
a) Nome, endereço e CNPJ do proponente, acompanhado do nome, RG, CPF e endereço do respectivo representante legal;
b) Número do Pregão Presencial;
c) Marca, preço unitário e total de cada item cotado, com até 2 (duas) casas decimais, indicado em moeda corrente nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante;
d) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
5.2. A proposta deverá ser apresentada em mídia (CD, pen drive ou equivalente) no formato entregue pelo Município de Pranchita a cada um dos interessados quando da retirada do instrumento convocatório (formato "Proposta.esl"), sendo, porém, obrigatória a apresentação de uma via impressa de igual teor, tudo acondicionado no “ENVELOPE N.º 1- PROPOSTA DE PREÇOS” que deverá estar lacrado, no qual se identifiquem, externamente, o nome do licitante e o número da licitação, como disposto no item 4. A não apresentação da via impressa da proposta pelo licitante acarretará em sua desclassificação por descumprimento do presente edital. A mídia poderá ser restituída ao interessado/licitante ao final do certame;
5.3. A proposta poderá abranger a totalidade dos itens licitados (Anexo I), ou apenas parte deles, segundo a capacidade de atendimento da licitante, ficando esclarecido que o Município de Pranchita contratará tantos fornecedores quantos sejam necessários para o cumprimento do objeto desta licitação.
5.4. Após o recebimento dos envelopes relativos às propostas, não serão aceitas juntada ou substituição de quaisquer documentos, nem retificação de preços ou condições.
5.5. Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste Edital.

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE nº 02 - “HABILITAÇÃO”
Para fins de habilitação a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE N.º 2 – HABILITAÇÃO, os seguintes documentos:
6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor onde se identifiquem os sócios com poder de gerência/administração, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;
6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa que abrange inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);
b) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
c) Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda Municipal da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
d) Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas com a Justiça do Trabalho (CNDT).
6.1.2.1. Faculta-se às Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Micro Empreendedor Individual a comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista (alíneas: b; c; d; e; f) na fase de Habilitação Jurídica, ficando obrigatório a sua comprovação após declarada vencedora do certame (Lei Complementar nº 123/2006 Art. 42 – Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016).
6.1.2.2. Em se tratando de Micro Empresa, Empresa de Pequeno Porte ou Micro Empreendedor Individual, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (Art. 43, §1º, da Lei 123/2006, Nova redação dada pela LC nº 155, de 27/10/2016).
6.1.2.2.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
6.1.2.3. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca da licitante.
6.1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) Declarações da licitante, subscrita por seu representante legal, devendo obedecer ao conteúdo da minuta do Anexo II;
b) COMPROVAÇÃO TÉCNICA PARA O ITEM 02:
a. - Inscrição na ordem dos Músicos do Brasil (OMB) do profissional que ministrará as aulas;
b. - Cópia do RG e CPF com foto do profissional que ministrará as aulas;
c. - Graduado em Licenciatura em Música ou 
d. Declaração de frequência no Curso de 
e. Licenciatura em Música; 
f. - Cópia do RG e CPF do (a) professor (a) que ministrará as aulas. 
g. - Apresentar Certificação do Curso de Fanfarra do profissional que ministrará as aulas;
6.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em ORIGINAL, POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA POR TABELIÃO, OU, CÓPIA ACOMPANHADA DO ORIGINAL PARA AUTENTICAÇÃO PELO PREGOEIRO OU POR MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO.
6.3. As certidões descritas no subitem 6.1.2. e subitem 6.1.3. devem estar válidas no ato da abertura dos envelopes. Não constando prazo de validade, será admitida aquela cuja emissão tenha ocorrido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à sessão de abertura do pregão. 

7. DO PROCESSO, JULGAMENTO E DO PREÇO
No dia, horário e local indicado no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais presentes à sessão pública do Pregão, o Agente de Contração (Pregoeiro) abrirá a sessão de processamento deste Pregão Presencial, com o recebimento dos envelopes n.º 1 – PROPOSTA DE PREÇOS e n.º 2 – HABILITAÇÃO, dando início, então, ao credenciamento dos interessados em participar do certame. 
7.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope de Propostas, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
7.2. A análise das propostas pelo Agente de Contração (Pregoeiro) visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital e que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 
7.3. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Será desclassificada a proposta que exceder ao preço máximo estabelecido para cada item.
7.3.1. A proposta deverá conter a marca, o preço unitário e total do(s) item(ns) objeto desta licitação, com até duas casas decimais, indicado em moeda corrente nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora; 
7.3.2. O preço máximo total estabelecido para esta licitação é de R$ 40.119,60 (quarenta mil, cento e dezenove reais e sessenta centavos).

7.4. As propostas serão classificadas para a etapa de lances de acordo com os seguintes critérios:
7.4.1. Primeiramente, a proposta de menor preço e as que lhes sucederem pela ordem de classificação;
7.4.2. O Agente de Contração (Pregoeiro) convidará individualmente os autores das propostas para formularem lances verbais, de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
7.4.2.1. A etapa de lances verbais terá duração necessária para que se processe o presente certame, obtendo-se a proposta mais vantajosa para a administração municipal. Encerrado esse tempo, o Agente de Contração (Pregoeiro)  fará a análise das propostas e decidirá sobre a vencedora.
7.5. A ordem dos lances será definido pela ordem decrescente das propostas inicialmente ofertadas e classificadas.
7.6. Os lances deverão ser formulados em valores decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, de acordo com fixado pelo Agente de Contração (Pregoeiro), aplicável inclusive em relação ao primeiro. 
7.6.1. Dada à palavra ao licitante, este disporá de 60 (sessenta) segundos para apresentar sua proposta, sendo vedada à oferta de lance com vista ao empate. Os representantes dos licitantes poderão comunicar-se livremente com suas sedes por meio de telefones celulares e outros, desde que não atrapalhem o bom andamento da sessão de julgamento, caso em que tal contato poderá ser vedado pelo Agente de Contração (Pregoeiro).
7.6.2. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente às penalidades constantes deste instrumento.
7.6.3. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o Agente de Contração (Pregoeiro) negociar diretamente com a proponente para que seja obtido o preço final.
7.6.4. A etapa de lances será considerada encerrada quando os classificados nessa etapa declinarem da formulação de lances. 
7.6.5. O Agente de Contração (Pregoeiro) poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução do preço. 
7.6.6. Após a negociação, se houver, o Agente de Contração (Pregoeiro) examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 
7.7. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope de documentos de habilitação. 
7.7.1. Será considerada vitoriosa do certame a licitante cuja proposta restou vencedora na fase de lances e que for habilitada após a análise dos documentos de habilitação – Envelope nº. 2.
7.8. Eventuais falhas, dúvidas em relação à regularidade dos documentos de habilitação poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
7.9. A verificação será certificada pelo Agente de Contração (Pregoeiro) e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
7.9.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 
7.10. Se a oferta não for aceitável, ou, for constatado o não atendimento das exigências habilitatórias, o Agente de Contração (Pregoeiro) inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, negociando com o seu autor e decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
7.11. A(s) licitante(s) cuja proposta não for classificada para a etapa de lances não terá seus respectivos documentos de habilitação examinados pelo Agente de Contração (Pregoeiro), os quais poderão serão devolvidos imediatamente ao licitante.
7.12. A(s) licitante(s) classificada(s) para etapa de lances, mas não vencedora de nenhum item(ns) objeto desta licitação, ao final desta etapa de lances verbais, não terá seus respectivos documentos de habilitação examinados pelo Agente de Contração (Pregoeiro), os quais poderão ser devolvidos ao final da sessão de processamento deste Pregão. 

8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
Ao final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar IMEDIATA E MOTIVADAMENTE a sua intenção abrindo-se, então, o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões recursais, sendo que o início e o término da contagem do prazo sempre se darão em dia útil, para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 
8.1. Constará na ata da sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, bem como, o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias, após o término do prazo da recorrente.
8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará:
a) a decadência do direito de recurso; 
b) a adjudicação do objeto do certame pelo Agente de Contração (Pregoeiro) à(s) licitante(s) vencedora(s); e 
c) o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
8.3. Interposto o recurso, o Agente de Contração (Pregoeiro) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
8.4. O recurso será dirigido à autoridade que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 3 (três) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou faze-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.
8.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
8.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7. O resultado da sessão de julgamento desta licitação constará da ata da sessão pública, a ser assinada pelo Agente de Contração (Pregoeiro) e pelos licitantes presentes, na qual deverá constar a classificação final das propostas, com os nomes dos respectivos ofertantes, as justificativas das eventuais declarações de inaceitabilidade e classificação/desclassificação de propostas, bem como, de habilitação/inabilitação proclamadas, bem assim, quaisquer outras ocorrências da sessão.
8.8. Assinada a ata da sessão pública e não oferecido recurso, o Agente de Contração (Pregoeiro) encaminhará o processo de licitação ao Departamento Jurídico para fins de parecer e, posteriormente, ao chefe do Executivo Municipal, para homologação do certame.
8.9. O aviso contendo o resultado e o despacho de homologação será publicado no órgão encarregado das publicações oficiais do Município e afixado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Pranchita/PR, para conhecimento geral.

9. DA CONTRATAÇÃO
Não oferecido recurso ou esgotada a análise recursal e após a homologação da licitação, o Poder Executivo Municipal convocará o vencedor para assinar o contrato administrativo, conforme minuta anexa, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste edital.
9.1. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação ao assinar o contrato. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.
9.2. O representante legal da empresa vencedora deverá assinar o contrato dentro do prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, feita por contato telefônico ou correio eletrônico.
9.3. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo fixado na convocação específica caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente.
9.3.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) que se recusar(em) a assinar o contrato estará sujeito às sanções previstas no Art. 156 da Lei nº 14.133/2021:
9.3.2. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.
9.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

10. DA ENTREGA
O(s) item(s)  ora licitado será(ão) entregues em observância ao constante no Anexo I, bem como, respeitando-se as normas técnicas e de segurança oficiais exigidas, sob inteira responsabilidade da Contratada, iniciando-se a(s) entrega(s) com assinatura do contrato administrativo. 
10.1. Deverão ser observadas as regras de entrega previstas do Termo de Referência em anexo deste Edital.

11. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado após a entrega do(s) serviço(s) solicitados, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega, sendo pré-requisito para pagamento a apresentação dos documentos exigidos para habilitação contratual, dentro do prazo de validade.
11.1. O pagamento fica condicionado à apresentação da nota fiscal/fatura (matriz ou filial, de acordo com os documentos apresentados na habilitação), em correspondência à(s) quantidade(s) solicitada(s), devidamente atestada e verificada pelo funcionário responsável desta Municipalidade na Secretaria Municipal de Finanças, sito no Paço Municipal, Av. Simão Faquinello, 364. 
11.2. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) que apresentar(em) incorreção(ões) será(ão) devolvida(s) à Contratada e seu pagamento acontecerá somente após a data de sua apresentação válida.
11.3. As despesas decorrentes desta Licitação, na modalidade Pregão Presencial, correrão pela seguinte dotação orçamentária:
	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	2025
	770
	06.001.12.123.0006.2023
	0
	3.3.90.39.00.00
	Do Exercício



11.4. Eventual reajuste no preço do objeto deste certame, devidamente comprovado e justificado, e que inviabilize ao fornecedor manter o valor da proposta ofertada poderá ser repassado pelo Município de Pranchita no decorrer do contrato, mediante aditivo contratual. 

12. DA GARANTIA CONTRATUAL
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo email:licitacao@pranchita.pr.gov.br. ou protocolizados no Departamento de Licitações, em dias úteis, em horário de expediente, na Av. Simão Faquinello 364, Centro, Pranchita/Pr
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação (Pregoeiro), nos autos do processo de licitação.
13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As normas disciplinadoras deste certame serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
14.1. Da sessão pública de processamento do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, entre outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser assinada pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) e pelos licitantes presentes. 
14.2. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 
14.3.	Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, bem como as propostas, serão rubricados pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) e pelos licitantes presentes. 
14.4.	O resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de publicação, serão divulgados no órgão de publicações oficiais desta Municipalidade.
14.5. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução objeto desta licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento pelo Município.
14.6. São de responsabilidade da contratada todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução objeto da presente licitação e a sua inadimplência não transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da contratação, não havendo responsabilidade solidária e/ou subsidiária entre o Município de Pranchita e a Contratada.
14.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração Pública, dentro do limite permitido pela Lei 14.133/2021, sobre o valor inicial contratado.
14.8. O Município de Pranchita reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender o contrato, mediante pagamento único e exclusivo dos itens e/ou serviços já entregues e/ou realizados, considerando-se, para tanto, os preços unitários.
14.9. A contratada se obriga a manter, durante toda a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
14.10. Pode o presente Pregão ser revogado ou anulado unilateralmente pela Administração Pública Municipal, sem que caiba aos licitantes/contratados qualquer indenização.
14.11. A vitória do licitante neste certame não ocasiona o direito líquido e certo à formalização do contrato, que será formalizada conforme a necessidade e o interesse da Administração Pública Municipal. 
14.12. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Agente de Contratação (Pregoeiro). 
14.13. Integram o presente Edital:
Termo de Referência;
Anexo I – Modelo de Proposta Formal - Descrição do objeto licitado (Proposta de Preços-Arquivo digital); 
Anexo II – Minuta de declaração Conjunta;
Anexo III – Minuta do contrato;
Anexo IV – Minuta de credenciamento;
Anexo V – Minuta Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.
14.14. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço de e-mail (se houver), números de telefone.
14.15. O Município de Pranchita/PR, responsável pelo presente Pregão, reserva-se o direito de:
a) Revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público decorrente de fato superveniente, ou anular o procedimento, quando constatada ilegalidade no seu processamento;
b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das ofertas;
c) Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova data.
14.16. A vigência do contrato poderá ser prorrogada por esta Municipalidade quando verificadas razões de necessidade e interesse públicos, desde que haja interesse do contratado, respeitadas as condições deste instrumento convocatório e ao Art. 106 da Lei n.º 14.133/2021.
14.17. Dúvidas a respeito deste Pregão poderão ser dirimidas no horário das 07h30min. às 11h30min. e das 13h00min. às 17h00min., no Departamento de Licitações, situado na Av. Simão Faquinello, 364, neste Município, ou, ainda, pelo telefone (46) 3540-1122.
15.18. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Santo Antonio do Sudoeste/Paraná. 

Pranchita/Pr, 27 de março de 2025.



Ronimar Eleandro Sartor
Prefeito Municipal













ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO:
1.1 Constitui o objeto do presente Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE OFICINAS DE CANTO ITALIANO E FANFARRA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. DA JUSTIFICATIVA
[bookmark: _Hlk188884623]2.1.Trata-se de Contratação de empresa que dispõe de profissionais para prestação de serviços para Realização de Oficinas de Canto Italiano e Fanfarra para a Comunidade Pranchitense e alunos das escolas públicas municipais.
2.2. O serviço tem como objetivo fortalecer as relações familiares e comunitárias, além de promover a integração e a troca de experiências entre os participantes, valorizando o sentido de vida coletiva, bem como aprimorando o atendimentos de alunos da rede municipal de ensino das series iniciais do Ensino Fundamental, em aulas de contraturno, atividades descentralizadas visando a desenvolvimento da autoconfiança, percepção, autoestima, raciocínio. As oficinas de trabalho em grupo são meios de atingir os usuários de forma mais eficiente, por meio das quais este público manifesta diversas demandas para atendimento individual social ou psicossocial.

3. DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR
LOTE 01
	ITEM
	DESCRIÇÃO SERVIÇOS
	UND. MEDIDA
	QUANT. PREVISTA
	VALOR 
R$ UNIT.
	VALOR
 R$ TOTAL

	01
	OFICINA DE CANTO ITALIANO –Tem por objetivo de investir em cultura e lazer, proporcionando aprendizagem e conhecimento musical, socialização, autoestima e desenvolver aspectos musicais relacionados à prática de canto italiano, envolvendo diferentes faixas etárias, com prioriedade de atendimento as pessoas acima de 50 anos.  
Público: Jovens e adultos, com prioriedade de atendimento pessoas acima de 50 anos.
Atendimento: carga horária mínima de 10 horas semanais conforme cronograma ajustado entre a contratante e contratada. 
	horas
	520
	44,33
	23.051,60

	02
	OFICINA DE FANFARRA – Tem por objetivo a iniciação a técnicas de música e ritmo com instrumentos para a banda de fanfarra municipal composta por crianças e adolescentes.  
Público: crianças e adolescentes, na faixa etária de 07 a 17 anos.
Atendimento: carga horária mínima de 08 horas semanais conforme cronograma ajustado entre a contratante e contratada. 
	horas
	400
	42,67
	17.068,00


3.1. O valor máximo estimado para esta contratação é de R$ 40.119,60 (quarenta mil, cento e dezenove reais e sessenta centavos).
3.2 Para o item nº 02, será exigida a seguinte qualificação-técnica:
- Inscrição na ordem dos Músicos do Brasil (OMB) do profissional que ministrará as aulas;
- Cópia do RG e CPF com foto do profissional que ministrará as aulas;
- Graduado em Licenciatura em Música ou 
Declaração de frequência no Curso de 
Licenciatura em Música; 
- Cópia do RG e CPF do (a) professor (a) que ministrará as aulas. 
- Apresentar Certificação do Curso de Fanfarra do profissional que ministrará as aulas;

4. JUSTIFICATIVA DO PREÇO.
[bookmark: _Hlk188884849]4.1. O presente orçamento foi obtido através de consulta a prestadores de serviços do ramo solicitado, com a pesquisa em pelo menos 03 (três) fornecedores, sendo utilizado como referência a média da pesquisa de preços.

5. DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os serviços profissionais com a realização de oficinas deverão ser executados conforme solicitação e cronograma elaborado pela Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, juntamente com a contratada.
5.2. Os serviços deverão ser prestados na sede do município de Pranchita, em locais definidos pela secretaria.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
6.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do mesmo, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma.
6.3. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços/materiais, encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado.

7. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
7.1. A fiscalização e gestão do Contrato será exercida por representante(s) da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;
7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;
7.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações;
7.4. O relatório dos serviços prestados será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos;
7.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante.

8. DAS SANÇÕES
8.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
f) Ensejar o retardamento da execução do serviço ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução previsto neste instrumento.
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.

9. DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento fica condicionado à apresentação da nota fiscal/fatura (matriz ou filial, de acordo com os documentos apresentados na habilitação, em correspondência com os materiais/serviços entregues/executados, devidamente atestado e verificado pelo gestor do contrato.
9.2. Na nota fiscal deverá constar a descrição do material/serviço, marca, valor unitário e valor total, e outras informações complementares, quando for o caso. 
9.3. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) que apresentar(em) incorreção(ões) será(ão) devolvida(s) à Contratada e seu pagamento acontecerá somente a data de sua apresentação válida.
9.4. Deverá constar ainda, sob pena de devolução da nota para correção: número da licitação e número do Contrato Administrativo.
9.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida, conforme solicitação e autorização do gestor do contrato ao Departamento de Contabilidade, após a emissão das devidas ordens de pagamento, em nome de: MUNICÍPIO DE PRANCHITA, CNPJ: 78.113.834/0001-09 – Av. Simão Faquinello, 364, Centro - CEP: 85730-000 – Pranchita-Pr.
9.6. Após emissão da Nota Fiscal, ou documento equivalente, a empresa deverá passar cópia da mesma na data de emissão no seguinte endereço eletrônico: nfe@pranchita.pr.gov.br.
9.7. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação de nota fiscal, ou documento equivalente, pela contratada, uma vez atendida todas as condições exigidas para pagamento.
9.8. O Município pagará a empresa somente o valor devidamente contratado, sem custos adicionais, juros, multas ou qualquer outra despesa adicional.
9.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 
9.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
9.11. Não será concedido reajuste no preço deste contrato no decorrer da sua vigência, salvo por disposição prévia e expressa em contrário emitida pelo Contratante.


Pranchita/Pr, 14 de março de 2025.



[bookmark: _Hlk188885222]Ana Claudia Canzi Duran
Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes


















ANEXO II

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS FORMAL

(Preferencialmente esta proposta poderá ser preenchida diretamente no Arquivo digital “esProposta” – parte integrante deste Edital, impressa e assinada, agilizando o processo de lances, sem necessidade de apresentar a proposta formal abaixo)

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2XXX
OBJETO: XXXXXXX XXX XXXX.

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, apresentar a Proposta de Preços abaixo:

LOTE 01
	Item
	DESCRIÇÃO SERVIÇOS
	Und. Medida
	Quant. prevista
	Valor 
R$ Unit.
	Valor
 R$ Total

	
	
	
	
	
	



Valor Total da Proposta por extenso: R$ xx,xx (xxx)
Validade Proposta: 60 dias

Local e data:




Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo)


















ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2XXX
OBJETO: XXXXXXX XXX XXXX.


Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, que:


1. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município,  que  o(a) responsável  legal da empresa é o(a) Sr.(a), Portador(a) do RG sob	nº..................	e CPF nº.........................,cuja função/cargo é. (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato e demais documentos inerentes ao presente processo licitatório.

2. Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).

3. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

4. Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.

5. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).

6. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail: xxxxxxxxx
Telefone: ( )xxxxx

7. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.



Local e data:


Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

ANEXO III

MINUTA TERMO DE CONTRATO ADMINSTRATIVO Nº XX/20XX
PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/20XX


O MUNICÍPIO DE PRANCHITA-PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Av. Simão Faquinello, n. º 364, centro, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J. sob o n. º 78.113.834/0001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, SR. xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o n. º xxxxxx, com sede à xxxx, na cidade de xxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, representada, neste ato, pelo Sr.(a) xxxxx, (nacionalidade), (estado civil), (função na empresa), inscrito no CPF sob n.º xxxxxx, residente a xxxxxx, cidade de xxxxxxx, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a xxxxxxxxxxxxxxx, conforme quantidades, especificações, exigências e condições estabelecidas neste documento, conforme inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme especificações, características e quantidades abaixo:
	Item
	Nome do produto
	Marca
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Xxx
	Xxx
	Xxx
	Xxx
	R$
	R$



Parágrafo Único - São anexos a este instrumento e se vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) O Edital de Licitação;
c) A Proposta do Contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do (a) assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
Parágrafo Único - A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
Dá-se ao presente contrato o valor total da contratação de R$....(...).
Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
Parágrafo Terceiro - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Parágrafo Quarto - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Parágrafo Quinto - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
Parágrafo Sexto - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
Parágrafo Sétimo - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preços ao Consumidor Aplicado (IPCA) de correção monetária.
Parágrafo Oitavo - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
Parágrafo Nono -  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
Parágrafo Décimo - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
e) O período respectivo de execução do contrato; 
d) O valor a pagar; e 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Parágrafo Décimo - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
Parágrafo Décimo Primeiro -  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
Parágrafo Décimo Segundo - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Parágrafo Décimo Terceiro - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Parágrafo Décimo Quarto - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
Parágrafo Décimo Quinto - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Parágrafo Décimo Sexto - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
Parágrafo Décimo Sétimo - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Parágrafo Décimo Oitavo - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
Parágrafo Décimo Nono - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
Parágrafo Primeiro -  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Parágrafo Segundo - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
Parágrafo Terceiro - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Parágrafo Quarto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
Parágrafo Quinto - O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
São obrigações do Contratante:
Parágrafo Primeiro - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
Parágrafo Segundo - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Parágrafo Terceiro - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
Parágrafo Quarto - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Parágrafo Quinto - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
Parágrafo Sexto - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
Parágrafo Sétimo - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
Parágrafo Oitavo - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
Parágrafo Nono - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordina.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)	
São obrigações do Contratada:
Parágrafo Primeiro - Cumprir este contrato, na forma legal e segundo as disposições previstas no edital correspondente e neste instrumento contratual
Parágrafo Segundo – Entregar os materiais/itens/serviços em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. 
Parágrafo Terceiro - Trocar, a suas expensas, o(s) materiais/itens/serviços que vier a ser recusada, por não atender as condições estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
Parágrafo Quarto - Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações assumidas. 
Parágrafo Quinto -  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto.
Parágrafo Sexto - Comunicar à contratante, no prazo máximo de 01 (um) dia após ter recebido a ordem de compra, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação/justificativa, a qual poderá ser, ou não, acatada pela administração.

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Parágrafo Segundo - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
d) Multa:
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;
d.2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato.
d.3) O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
[bookmark: _Hlk78351618]Parágrafo Terceiro - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
Parágrafo Quarto - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
Parágrafo Quinto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
Parágrafo Sexto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
Parágrafo Sétimo - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Oitavo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Nono - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
a) As peculiaridades do caso concreto;
b) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
c) Os danos que dela provierem para o Contratante;
d) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Parágrafo Décimo - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
Parágrafo Décimo Primeiro - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
Parágrafo Décimo Segundo -  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
Parágrafo Décimo Segundo - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
Parágrafo Primeiro - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
Parágrafo Segundo - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
Parágrafo Terceiro - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
a) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
Parágrafo Quarto - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Parágrafo Sexto - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sétimo - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	DOTAÇÕES

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	2025
	770
	06.001.12.123.0006.2023
	0
	3.3.90.39.00.00
	Do Exercício



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) CASOS OMISSOS (art. 92, III)
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo Primeiro - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
Parágrafo Segundo - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º)
 É eleito o Foro da Comarca de Santo Antonio do Sudoeste – PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Pranchita/Pr, xx de xxxxx de 20xx.

_____________________                                              __________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                                      xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito Municipal                                                                  CNPJ n.º
Contratante                                                                       Contratada
_______________________
Fiscal do Contrato:
CPF............................


ANEXO IV
MINUTA DA CARTA DE CREDENCIAMENTO


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2XXX
OBJETO: XXXXXXX XXX XXXX.


A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ sob n.º ___________________, estabelecida _____________________________, n.º ______, na cidade de ________________________, por seu representante legal/procurador Sr(a). ________________________, portador do documento de identidade RG n.º ______________, inscrita no CPF n.º ________________, CREDENCIA COMO SEU REPRESENTANTE o(a) Sr.(a). _______________________, portador(a) do documento de identidade RG n.º ______________, inscrito(a) no CPF n.º ________________, para em seu nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para a formulação de propostas, escritas, laces verbais e a para a prática de todos os demais atos inerentes ao pregão, na sessão única de julgamento, nos termos da Lei n.º 14.133/21.


Pranchita/Pr, ____ de ______________ de 20xx.


_________________________________________
Representante Legal da Empresa Licitante
(com firma reconhecida)






























ANEXO VI
Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2XXX
OBJETO: XXXXXXX XXX XXXX.



A empresa ___________________, inscrita no CNPJ sob n.º ___________________, estabelecida _____________________________, n.º ______, na cidade de ________________________, Estado_______; por seu representante legal/procurador Sr(a). ________________________, portador do documento de identidade RG n.º ______________, inscrita no CPF n.º ________________, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório instaurado pelo Município de Pranchita/PR, declara para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.


Local/UF, ____ de ______________ de 20xx.


____________________________________________
Nome:
RG/CPF


























Orientações para abrir o anexo I (Proposta.esl)

O arquivo Proposta.esl contém o Anexo I (proposta de preço em arquivo);

Para abrir este arquivo é necessário acessar: http://www.pranchita.pr.gov.br, no link “empresas” click em “licitações”. Click em “detalhes” junto ao cadastro da licitação. Em “documentos” acesse o linck: “esProposta: clique aqui para fazer o downloand do programa esProposta”.

Baixe e instale o “Programa EsProposta: Programa gerador de Propostas dos Fornecedores”. Este programa deverá ser salvo e descompactado em sua área de trabalho.
 
Após baixar o programa siga as orientações abaixo:

- O anexo I deverá ser salvo em local de fácil acesso, mas só abrira dentro do programa específico (esProposta).

-Abra o programa esProposta e localize o Anexo I em “arquivo de proposta”.

-Visualize “produtos/serviços” e preencha marca e preço, conforme interesse da empresa. (a soma será automática).

- Clicar em “dados do fornecedor” e cadastrar os dados obrigatórios (marcados com *).

- Clicar em “representante” e, da mesma forma, cadastrar os dados obrigatórios (marcados com *).

 - Clicar em “quadro societário” e cadastrar  os dados obrigatórios dos sócios da empresa e clicar no ícone “salvar”. Clicar no ícone “limpar registro corrente” para incluir novo sócio, e salvar.

 - Fechar as janelas abertas e clicar em “gravar proposta”. A proposta deverá ser salva  em mídia para ser entregue junto com o Envelope n.º “1” -  Proposta, no ato da licitação.

 - Imprimir uma cópia que deverá ser carimbada e assinada pelo proponente e entregue dentro do Envelope n.º “1” –Proposta de Preços.


IMPORTANTE:

Caso o arquivo digital da proposta “Proposta.esl” ao fazer o download, o mesmo baixe nos moldes de bloco de notas, deverá ser seguido o seguinte procedimento:
a) Click com o botão direito do mouse na marca do download do arquivo da Proposta;
b) Click em “salvar link como...”;
c) Salve a Proposta.esl em local de fácil acesso e siga os passos acima.
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